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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LEANDRO DA SILVA GALDINO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO. 
REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES. REGIME INICIAL 
FECHADO. HABEAS CORPUS COMO SUCEDÂNEO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Leandro da Silva 
Galdino, condenado a 1 ano e 2 meses de reclusão em regime 
fechado e ao pagamento de 11 dias-multa, pela prática do crime 
de furto (art. 155, caput, do Código Penal). A defesa sustenta 
ilegalidade na fixação do regime fechado, fundamentada apenas 
na gravidade abstrata do crime e na reincidência do paciente, e 
pede a alteração para o regime aberto ou semiaberto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a possibilidade de 
utilização do habeas corpus como substitutivo de recurso próprio 
para revisão do regime de cumprimento de pena; e (ii) se a 
imposição de regime inicial fechado encontra-se devidamente 
fundamentada diante da reincidência e dos maus antecedentes 
do paciente.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é cabível como substitutivo de recurso 
próprio ou de revisão criminal, conforme orientação do STJ e 
STF, salvo em casos de flagrante ilegalidade que configure 
constrangimento ilegal.
4. No caso, apesar de fixada pena inferior a 4 anos, não 
configura constrangimento ilegal o estabelecimento de regime 
fechado para o início do cumprimento da pena, diante dos 
antecedentes e da multirreincidência (3 condenações definitivas 
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por furto e 2 por roubo).
5. A jurisprudência do STJ permite o estabelecimento de regime 
mais severo em razão da presença de circunstância judicial 
desfavorável e reincidência, não configurando constrangimento 
ilegal quando o regime fechado está devidamente fundamentado 
nesses fatores.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LEANDRO DA SILVA GALDINO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO. 
REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES. REGIME INICIAL 
FECHADO. HABEAS CORPUS COMO SUCEDÂNEO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Leandro da Silva 
Galdino, condenado a 1 ano e 2 meses de reclusão em regime 
fechado e ao pagamento de 11 dias-multa, pela prática do crime 
de furto (art. 155, caput, do Código Penal). A defesa sustenta 
ilegalidade na fixação do regime fechado, fundamentada apenas 
na gravidade abstrata do crime e na reincidência do paciente, e 
pede a alteração para o regime aberto ou semiaberto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a possibilidade de 
utilização do habeas corpus como substitutivo de recurso próprio 
para revisão do regime de cumprimento de pena; e (ii) se a 
imposição de regime inicial fechado encontra-se devidamente 
fundamentada diante da reincidência e dos maus antecedentes 
do paciente.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é cabível como substitutivo de recurso 
próprio ou de revisão criminal, conforme orientação do STJ e 
STF, salvo em casos de flagrante ilegalidade que configure 
constrangimento ilegal.
4. No caso, apesar de fixada pena inferior a 4 anos, não 
configura constrangimento ilegal o estabelecimento de regime 
fechado para o início do cumprimento da pena, diante dos 
antecedentes e da multirreincidência (3 condenações definitivas 
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por furto e 2 por roubo).
5. A jurisprudência do STJ permite o estabelecimento de regime 
mais severo em razão da presença de circunstância judicial 
desfavorável e reincidência, não configurando constrangimento 
ilegal quando o regime fechado está devidamente fundamentado 
nesses fatores.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor 
de LEANDRO DA SILVA GALDINO em que se aponta como autoridade coatora 
o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (Apelação Criminal 
1515896-38.2022.8.26.0228).

O paciente foi condenado à pena de 9 meses e 10 dias de reclusão, em 
regime aberto, além do pagamento de 7 dias-multa, pela prática do crime previsto no 
art. 155, caput, c/c art. 14, II, do Código Penal.

O Tribunal de origem desproveu a apelação interposta pela defesa e 
deu provimento ao apelo do Ministério Público para reconhecer a consumação do 
crime de furto e redimensionar a pena para 1 ano e 2 meses de reclusão, a ser 
cumprida em regime fechado, além do pagamento de 11 dias-multa. 

A defesa sustenta ilegalidade na fundamentação da decisão que 
recrudesceu o regime de cumprimento de pena, baseada apenas na gravidade 
abstrata do crime e na reincidência do paciente, em inobservância às Súmulas 718 e 
719 do STF. 

Requer, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para fixar o 
regime aberto ou semiaberto. 

A liminar foi indeferida (fls. 32-33).

Prestadas as informações (fls. 41-60), o Ministério Público Federal opina 
pela concessão da ordem.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
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não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, situação que 
não se verifica de plano na hipótese dos autos, em que o regime prisional fechado foi 
estabelecido com a seguinte fundamentação (e-STJ fl. 29):
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Na fixação do regime inicial, inviável qualquer outro senão o fechado, 
tendo em vista os maus antecedentes e a multireincidência (três 
condenações definitivas por furtos, e duas por roubos).

Isto posto, pelo meu voto, nega-se provimento ao recurso defensivo e 
dá- se provimento ao recurso ministerial para, reconhecida a prática do 
furto consumado, impor a LEANDRO DA SILVA GALDINO a pena de 1 
ano e 2 meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 11 dias-multa, 
mantida, no mais, a r. sentença. Após o trânsito em julgado, expeça-se 
mandado de prisão.

 

No caso, apesar de fixada pena inferior a 4 anos, não configura 
constrangimento ilegal o estabelecimento de regime fechado para o início do 
cumprimento da pena, diante dos antecedentes e da multirreincidência.

A propósito:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TENTATIVA DE FURTO E FALSA IDENTIDADE. ATIPICIDADE DO 
CRIME DE FALSA IDENTIDADE. INADMISSÃO DO RECURSO 
ESPECIAL COM FUNDAMENTO NO ART. 1030, I, B, DO CPC. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. 
CABIMENTO DE AGRAVO INTERNO NA ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO. EXASPERAÇÃO DA PENA 
BASE POR MAUS ANTECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO DO CRIME DE 
FURTO TENTADO POR ERRO DE TIPO. NECESSIDADE DE 
REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. 
VALOR SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO-MÍNIMO. NÃO INCIDÊNCIA. 
TENTATIVA. AUMENTO DO PATAMAR DE REDUÇÃO. ITER 
CRIMINIS. SÚMULA 7/STJ. REGIME FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]

9. No tocante ao regime de cumprimento de pena, de acordo com a 
Súmula 269/STJ, é admissível a adoção do regime prisional 
semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior à 
inicial de quatro anos, se favoráveis as circunstâncias judiciais.

10. No presente caso, em que pese a reprimenda corporal definitiva 
tenha sido fixada em quantum não superior a 4 (quatro) anos - 7 
meses de reclusão -, verifica-se que o recorrente, além de reincidente - 
o que atrairia a aplicação do enunciado n. 269 da Súmula desta Corte 
e a fixação do regime inicial semiaberto -, teve a pena-base fixada 
acima do mínimo legal em decorrência da valoração negativa de 
circunstância judicial (maus antecedentes), o que afasta o referido 
enunciado sumular, representando fundamentação idônea para a 
manutenção do regime prisional fechado.

11. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.469.232/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FURTO TENTADO. PRECLUSÃO DO 
CAPÍTULO DA DECISÃO MONOCRÁTICA NÃO IMPUGNADO. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO VIOLAÇÃO. TENTATIVA. 
REVISÃO DA FRAÇÃO APLICADA COM BASE NO ITER CRIMINIS 
PERCORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. PENA 
INFERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. MAUS ANTECEDENTES E 
REINCIDÊNCIA DO RÉU. REGIME FECHADO. ADEQUAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]

6. Quando o réu é reincidente e é reconhecida circunstância judicial 
negativa - no caso, os maus antecedentes - a jurisprudência desta 
Corte Superior é firme quanto a ser cabível o regime fechado para 
penas inferiores a 4 anos de reclusão. Precedentes.

7. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.406.086/MS, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 23/5/2024.)

 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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